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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A 

AGRAVANTE :
SPA  ONLINE  ASSESSORIA  DE  MODA  E  APOIO
ADMINISTRATIVO LTDA 

AGRAVANTE : HAP PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : A3M4P PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : APJM PARTICIPACOES S.A 
AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS DA AMAZONIA LTDA 
AGRAVANTE : ADM COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA 
AGRAVANTE : Q1 SERVICO E RECEBIMENTO LTDA 
AGRAVANTE : AMD - COMERCIO DE ROUPAS LTDA 
AGRAVANTE : COLOMBO FRANCHISING LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : CONSORCIO PLAZA NITEROI 
ADVOGADOS : DANILO PALINKAS ANZELOTTI - SP302986

JOÃO VICENTE BERRIEL NETTO - RJ169957
HALLAF ANDRADE DE COUTO - SP439824
STEFANIE DE CARVALHO AVELINO DOS SANTOS - SP491883

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  IMPUGNAÇÃO  À  RELAÇÃO  DE  CREDORES.  COISA  JULGADA
FORMAL  E  PRECLUSÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SÚMULA  7/STJ.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SÚMULAS  283  E  284/STF (ANALOGIA).
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial manejado em incidente de impugnação à
relação de credores no âmbito de recuperação judicial, sob os fundamentos de
inexistência de negativa de prestação jurisdicional, incidência da Súmula  7/STJ
e, por analogia, dos óbices das Súmulas 283 e 284/STF.

2. Fato relevante. A insurgência buscava: (i) reconhecer cerceamento de defesa
pelo  indeferimento  de  prova  pericial  e  pela  ausência  de  manifestação  sobre
parecer do administrador judicial; (ii) afirmar negativa de prestação jurisdicional;
(iii) sustentar ofensa à coisa julgada e preclusão quanto à aplicação de deságio
previsto  em  plano  de  recuperação  extrajudicial;  e  (iv)  defender  a  novação
decorrente desse plano.
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3. Decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  rejeitou  as  alegações  de
cerceamento de defesa e de ausência de fundamentação suficiente, assentando
que  a  matéria  relativa  ao  deságio  fora  decidida  no  processo  principal  de
recuperação judicial, com preclusão e coisa julgada formal, e que o feito estava
suficientemente instruído por prova documental.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional, à luz do art. 1.022 do  CPC/2015; (ii) saber se o indeferimento de
prova  pericial  e  a  dispensa  de  nova  instrução  configuram  cerceamento  de
defesa; (iii) saber se é possível rediscutir, em impugnação à relação de credores,
matéria  já  decidida  no  processo  principal  de  recuperação  judicial,  diante  da
preclusão e da coisa julgada formal; e (iv) saber se o recurso especial impugnou
especificamente todos os fundamentos do acórdão recorrido, à luz do princípio
da  dialeticidade,  afastando  a  incidência,  por  analogia,  das  Súmulas  283  e
284/STF.

III. Razões de decidir

5.  Inexistência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional:  o  acórdão  recorrido
examinou, de forma motivada, as questões essenciais à solução da controvérsia;
o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos, bastando
que enfrente os pontos relevantes (CPC/2015, art. 1.022).

6.  Ausência  de  cerceamento  de  defesa:  à  luz  do  art.  370  do  CPC/2015, o
magistrado pode indeferir diligências inúteis ou protelatórias e julgar com base
em documentos suficientes; a revisão do entendimento sobre a desnecessidade
de prova pericial demandaria reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula 7/STJ.

7. Coisa julgada formal e preclusão: a pretensão de aplicar deságio previsto em
plano  de  recuperação  extrajudicial  foi  apreciada  no  processo  principal  de
recuperação  judicial,  sendo  incabível  sua  rediscussão  no  incidente  de
impugnação à relação de credores; eventual revisão também esbarra na Súmula
7/STJ (CPC/2015, arts. 505 e 507).

8.  Deficiência  na  fundamentação  recursal:  o  recurso  especial  não  impugnou
especificamente  todos  os  fundamentos  autônomos  do  acórdão  recorrido,  em
afronta  ao  princípio  da  dialeticidade,  atraindo,  por  analogia,  os  óbices  das
Súmulas 283 e 284/STF, inclusive quanto à alegada divergência jurisprudencial.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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de prova pericial demandaria reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
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7. Coisa julgada formal e preclusão: a pretensão de aplicar deságio previsto em
plano  de  recuperação  extrajudicial  foi  apreciada  no  processo  principal  de
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9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:

Cuida-se de agravo interno interposto por Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S/A

e OUTRAS - TODAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, contra decisão monocrática que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da ora insurgente.
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O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso, assim ementado (fls. 116/117, e-STJ): 

Direito  empresarial.  Recuperação judicial.  Impugnação à relação de credores.
Deságio de crédito previsto em plano de recuperação extrajudicial. Preclusão e
coisa julgada.I. Caso em exame 1. Trata-se de agravo interno interposto contra
decisão monocrática que negou provimento a agravo de instrumento, mantendo
decisão  de  primeiro  grau  que  julgou  procedente  a  impugnação  à  relação  de
credores proposta pelos credores do grupo Colombo. II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o crédito do agravado deveria
ser calculado com deságio conforme o PR Extra do Grupo Colombo, homologado
em outro juízo, e se há cerceamento de defesa pela dispensa de fase instrutória.
III.  Razões de decidir  3. Verifica-se que a pretensão de aplicação do deságio
previsto no PR Extra foi objeto de análise e decisão no processo principal de
recuperação  judicial,  encontrando-se  preclusa  e  abrangida  pela  coisa  julgada
formal, impedindo reexame da matéria em incidente de impugnação de crédito.
4.  A  decisão de primeiro  grau rejeitou  a  necessidade de instrução probatória
adicional,  considerando  o  mérito  pronto  para  julgamento  com  base  nos
documentos dos autos. IV. Dispositivo e tese 5. Agravo interno desprovido. Tese
de  julgamento:  “É  incabível  rediscutir  em impugnação  à  relação  de  credores
matéria já decidida no processo de recuperação judicial principal, sendo aplicável
a coisa julgada formal.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 163/170, e-STJ).

Em suas razões de recurso especial, o recorrente aponta ofensa aos artigos

47, 7ºA, §8, e 59 da LFRE, 1.022 e 7º, 9º, 10º, 371, 464, 489, § 1º, inc. IV e VI, 502, 505

do CPC, além dos art. 85 §2ª e 8º do CPC.

Sustenta, em síntese:

a) a existência de cerceamento de defesa, uma vez que não lhe foi dada a

oportunidade de se manifestar sobre o parecer do administrador judicial  acerca dos

débitos discutidos, tampouco de produzir prova pericial;

b)  negativa  de  prestação  jurisdicional  ante  a  omissão  na  análise  dos

precedentes judiciais colacionados e em sentido contrário a decisão atacada;

c) ofensa à coisa julgada formanda na decisão proferida pelo MM Juízo da 2ª

Vara de Recuperações Judiciais e Falências do Foro Central Cível da Comarca de São

Paulo/SP nos autos nº 1058981-40.2016.8.26.0100;

d)  “que  o  plano  de  Recuperação  Extrajudicial  do  Grupo  Colombo teve  o

condão de novar as dívidas anteriores ao seu pedido e homologação, de modo a ser

inadmissível a consideração do anterior título executivo pretendido pelos credores”

Contrarrazões às fls. 231/248, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial,

dando ensejo ao agravo de fls. 256-274, e-STJ. Contraminuta às fls. 276-293, e-STJ.

(fls. 739-741, e-STJ)

Em decisão singular (fls. 739-747, e-STJ), conheceu-se do agravo para não

conhecer  do  recurso  especial,  ante:  a)  inexistência  de  negativa  de  prestação
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jurisdicional; b) incidência da Súmula  7/STJ e, por analogia, dos óbices das Súmulas

283 e 284/STF.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  778-789,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta, em síntese, a eficácia da coisa julgada e a novação decorrente do

Plano de Recuperação Extrajudicial do Grupo Colombo; o cerceamento de defesa pelo

indeferimento da prova pericial contábil;  a indevida incidência da Súmula  7/STJ; e a

indevida aplicação, por analogia, das Súmulas 283 e 284/STF.

Impugnação às fls. 793-804, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:

O presente recurso não merece prosperar, porquanto as razões expendidas

pela  parte  agravante  são  insuficientes  a  derruir  a  fundamentação  do decisum ora

impugnado,  motivo  pelo  qual  ele  merece  ser  mantido  na  íntegra  por  seus  próprios

fundamentos.

1. De acordo com a decisão monocrática anteriormente proferida, pontua-se

que,  consoante  a  jurisprudência  deste  Superior Tribunal  de  Justiça,  não  se  pode

confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou

negativa de prestação jurisdicional.

Salienta-se,  ademais,  que  o  magistrado não está  obrigado a  rebater,  um

a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua decisão, discorra sobre

todas as questões fundamentais para a correta solução da controvérsia.

No  caso  em  tela,  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem  apreciou  todas

as questões necessárias à correta solução da controvérsia.

Nota-se,  portanto,  que  as  alegações  vertidas  pela  insurgente  não

denotam omissões,  contradições  ou  obscuridades  do  aresto  impugnado,  mas

tão somente traduzem seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica

defendida pela parte adversa.

Assim,  não  há  se  falar  em  violação  ao  art.  1022  do  CPC/2015 na

espécie, uma  vez  que  a  Corte  local,  de  modo  satisfativo  e  sólido,  apreciou  todos

os pontos necessários para o julgamento do caso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. MULTA DO § 2º DO ART. 1.026 DO CPC DE
2015.  AFASTAMENTO.  SUSPEIÇÃO  POR  FATO  SUPERVENIENTE.
CANCELAMENTO  DO  VOTO  A  PEDIDO  DO  PROLATOR  E  ANTES  DE
CONCLUÍDO  O  JULGAMENTO.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  DE
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INSTRUMENTO.  TÉCNICA DO JULGAMENTO AMPLIADO.  LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. DECISÃO DE CONTEÚDO MERITÓRIO. CABIMENTO.

1. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal a quo
examina e decide, de forma motivada, as questões relevantes que delimitam a
controvérsia.

2. Afasta-se a multa aplicada nos embargos de declaração quando ausente o
intento protelatório na oposição do recurso.

(...)

7. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido para afastar
a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC e determinar o retorno dos autos à origem,
ficando prejudicado o exame das demais questões. (REsp 2072667/PE, Rel. Min.
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2025, DJe
07/04/2025) 

2. De outra parte, com relação à alegada ofensa aos arts 7.º, 9º, 10, 371, 464

do CPC, o Tribunal de origem, soberano na análise dos elementos fáticos e probatórios

delineados nos autos, afastou as alegações de cerceamento de defesa . Confira-se (fls.

125, e-STJ):

Aqui,  em  2º  Grau,  a  decisão  ora  atacada  negou  provimento  ao  agravo  de
instrumento  interposto  pelas  recuperandas,  rejeitando  a  preliminar  de
cerceamento  de  defesa  e  de  nulidade  da  decisão  por  ausência  da
fundamentação suficiente, a fim de confirmar o acerto da decisão de 1º Grau, por
verificar  que,  de  fato,  por  força  dos  efeitos  da  coisa  julgada  formal,  sequer
merece ser conhecida a tese por elas reeditada de que o crédito de titularidade
do  credor/agravado deveria  ser  calculado  de  acordo  com  as  condições
estabelecidas  no  Plano  de  Recuperação  Extrajudicial,  e  que,  sob  essa
perspectiva, diante do âmbito de cognição cabível à espécie, e ante a própria
delimitação do objeto desta lide incidental  na exposição inicial,  a causa já se
encontrava pronta para imediato julgamento do mérito, não havendo pertinência
ou utilidade da produção de prova em Juízo, na medida em que a solução a ser
dada ao caso dependia exclusivamente de prova documental.

Com efeito, após revisão crítica e cuidadosa do contexto e do conjunto fático-
probatório  em  que  se  insere  a  presente  discussão  recursal,  admito  que  os
fundamentos  que  dão  sustentação  à  decisão  aqui  hostilizada  merecem  ser
plenamente  ratificados,  eis  que  não  lhes  sobrevieram  quaisquer  argumentos
aptos a afastar o referido raciocínio decisório, até porque, nas razões do agravo
interno,  as  recuperandas/agravantes simplesmente  repetem  os  mesmíssimos
argumentos  declinados  no  agravo  de  instrumento,  os  quais  já  foram
considerados,  analisado  e,  didaticamente,  rechaçados  na  decisão  ora
impugnada,  ou,  em outras  palavras,  elas  não trouxeram argumento  fático  ou
jurídico hábil a desconstituir a conclusão ali assentada, nada que constitua crítica
juridicamente  apta  a  afastar  a  conclusão  pelo  desprovimento  do  agravo  de
instrumento.

Efetivamente, à luz do artigo 370 do  CPC/15, cabe ao juiz, de ofício ou a

requerimento  da  parte,  determinar  as  provas  necessárias  à  instrução  do  processo,

indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Assim, o poder de instrução, conferido ao magistrado em decorrência dos

princípios  da  livre  admissibilidade  da  prova  e  do  livre  convencimento  motivado,

autoriza-o  a  indeferir  as  provas  requeridas,  quando  constatada  sua  manifesta

desnecessidade ou inconveniência, o que não configura cerceamento de defesa.

Nesse contexto, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a revisão

do entendimento do Tribunal de origem acerca da não ocorrência de cerceamento de
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defesa no caso concreto,  reclama, necessariamente,  o reenfrentamento do conjunto

fático-probatório dos autos, o que é vedado, na via do recurso especial, ante o óbice da

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, vejam-se os precedentes desta Corte:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  C/C CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  1.  APRECIAÇÃO  DE
OFENSA  A  DISPOSITIVOS  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  RESERVADA  À  SUPREMA
CORTE. 2. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO  DO  JUIZ.  INVERSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. 3.  FALTA  DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

[...]

2. A alteração do entendimento alcançado na Corte de origem e o acolhimento da
pretensão recursal,  a fim de concluir  pela imprescindibilidade da produção da
prova pericial requerida, demandariam o necessário o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, em virtude do óbice
do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.

2.1.  Segundo a  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça,  não configura
cerceamento  de  defesa  o  julgamento  da  causa  sem  a  produção  da  prova
solicitada  pela  parte  quando  devidamente  demonstrado  pelas  instâncias  de
origem  que  o  feito  se  encontrava  suficientemente  instruído,  afirmando-se  a
presença de dados bastantes à formação do seu convencimento.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1798628/GO, Rel.
Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
03/05/2021, DJe 05/05/2021)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
COLISÃO  DE  VEÍCULOS.  ABANDONO  DE  CAUSA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283 DO STF. INDEFERIMENTO DE
PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7 DO
STJ. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a ausência
de cerceamento de defesa no indeferimento do pedido de produção de prova oral
e pericial esbarra no óbice da Súmula 7 deste Tribunal, porquanto demandaria o
reexame do acervo fático probatório.

[...]

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp  1796605/RJ, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 23/03/2021)

3. Quanto à alegação de ofensa a coisa julgada, o Tribunal de origem assim

delimitou a matéria (fls. 126, e-STJ):

Reafirmo,  pois,  o  entendimento  de  que  a  decisão  de  1º  Grau  deu  resposta
suficiente  e  juridicamente  adequada  ao  rejeitar,  de  plano,  a  pretensão  das
recuperandas/agravantes de que o crédito do  credor/agravado fosse calculado
conforme  os  termos  e  condições  ajustadas  no  Plano  de  Recuperação
Extrajudicial (Proc. nº 1058981-40.2016.8.26.0100), eis que, como a matéria em
questão já foi  amiúde analisada e plenamente decidida no processo principal,
isto é, nos autos da Recuperação Judicial (Proc. nº 1004477-45.2020.811.0041),
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é irrecusável  e impositiva a conclusão de que ela não deve e nem pode ser
novamente  conhecida  neste  processo  recuperacional  -  cuja  impugnação  à
relação de credores constitui mero incidente processado em apartado -, afinal,
operou-se  a  preclusão  a  respeito  do  tema,  o  que  não  só  constitui  óbice  à
pretensão das recuperandas de ressuscitar e rediscutir a questão no processo
(CPC,  art.  507),  mas também,  por  força dos efeitos  da coisa  julgada formal,
impede que o mesmo tema seja objeto de nova decisão por parte do julgador no
mesmo processo (CPC, art. 505).

No ponto, rever a conclusão da Corte local acerca da ocorrência de violação

à coisa julgada apenas seria possível com nova incursão no acervo fático-probatório

dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o óbice do enunciado

da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS
CUMULADA  COM  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FASE  DE  LIQUIDAÇÃO  DE
SENTENÇA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 1. Ação
de indenização por danos morais e materiais cumulada com obrigação de fazer,
em fase de liquidação de sentença. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado
no tocante à alegada ofensa à coisa julgada, porquanto a sentença transitada em
julgado determinou a fixação dos lucros cessantes com base no valor do imóvel
com acabamento, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial  pela Súmula  7/STJ. 3.  Agravo interno no agravo em recurso
especial não provido. (AgInt no AREsp n. 2.134.528/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL  -  AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS  E
MORAIS  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DAS RÉS.  1.  O  julgador  não  está
obrigado a rebater,  um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando
tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 2. A conclusão a que
chegou o Tribunal de origem, relativa à inexistência de violação à coisa julgada,
fundamenta-se  nas  particularidades  do  contexto  que  permeia  a  controvérsia.
Incidência da Súmula 7 do STJ. 3. Derruir a conclusão do Tribunal de origem, no
sentido  da  demonstração dos  danos  materiais,  ensejaria,  necessariamente,  a
rediscussão  de  matéria  fática,  com  o  revolvimento  das  provas  juntadas  ao
processo, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.123.502/SP,
relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  12/12/2022, DJe  de
16/12/2022.)

4. No que toca a validade do título apresentado pelas ora recorridas e de que

ele teria sido objeto do plano de recuperação extrajudicial da recorrente, o Tribunal local

assim consignou (fls. 126, e-STJ):

Reafirmo,  pois,  o  entendimento  de  que  a  decisão  de  1º  Grau  deu  resposta
suficiente  e  juridicamente  adequada  ao  rejeitar,  de  plano,  a  pretensão  das
recuperandas/agravantes de que o crédito do  credor/agravado fosse calculado
conforme  os  termos  e  condições  ajustadas  no  Plano  de  Recuperação
Extrajudicial (Proc. nº 1058981-40.2016.8.26.0100), eis que, como a matéria em
questão já foi  amiúde analisada e plenamente decidida no processo principal,
isto é, nos autos da Recuperação Judicial (Proc. nº 1004477-45.2020.811.0041),
é irrecusável  e impositiva a conclusão de que ela não deve e nem pode ser
novamente  conhecida  neste  processo  recuperacional  -  cuja  impugnação  à
relação de credores constitui mero incidente processado em apartado -, afinal,
operou-se  a  preclusão  a  respeito  do  tema,  o  que  não  só  constitui  óbice  à
pretensão das recuperandas de ressuscitar e rediscutir a questão no processo
(CPC,  art.  507),  mas também,  por  força dos efeitos  da coisa  julgada formal,
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impede que o mesmo tema seja objeto de nova decisão por parte do julgador no
mesmo processo (CPC, art. 505).

Contudo,  o  ora  recorrente  não  se  desimcubiu  do  ônus  de  impugnar  os

referidos fundamentos, como manda o princípio da dialeticidade, apenas cingindo-se a

insistir no argumento de que o crédito foi objeto do plano de recuperação extrajudicial,

de sua vez dissociados dos fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, na espécie,

por analogia, as Súmula 283 e 284 do STF.

Conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os

recursos,  deve  a  parte  recorrente  impugnar  todos  os  fundamentos  suficientes  para

manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido pelo

Tribunal  de  origem merece ser  modificado,  ou  seja,  não basta  que faça alegações

genéricas  em sentido  contrário  às  afirmações do julgado contra  o  qual  se  insurge"

(AgRg no Ag 1.056.913/SP).

Ademais,  resta  caracterizada  a  deficiência  na  fundamentação  do  apelo

extremo  no  que  tange  à  violação  do  dispositivo  apontado,  pois  apresenta  razões

dissociadas do que foi decidido pelo acórdão recorrido, circunstância atrativa do óbice

contido  na  Súmula  284  do  STF,  que  se  estende  sobre  a  alegada  divergência

jurisprudencial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO
CONFIGURADA.  PRAZO PRESCRICIONAL  AUSÊNCIA  DE
DEFLAGRAÇÃO. FUNDAMENTO  ESTADUAL  INATACADO.  SÚMULAS  283 E
284/STF. MULTAS PREVISTAS NOS ARTS.  1.021,  §  4º,  E  1.026,  §  2º,  DO
CPC/2015. INAPLICABILIDADE.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  NÃO
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Não há nenhuma omissão a ser  sanada no julgamento estadual,  portanto,
inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.013
do  CPC/2015. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação
sólida, sem tal vício, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao
postulado pela parte insurgente.
2.  Nas razões do recurso especial,  a  parte  não combateu especificamente  o
fundamento  estadual  segundo  o  qual  a  ausência  de  notificação  acerca  da
necessidade de adoção de outras medidas para a percepção dos dividendos
obstaria a deflagração do prazo prescricional  da pretensão autoral.  Incidência
das Súmulas 283 e 284 da Suprema Corte.

(...)

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp  2676586/RJ, Rel. Min. MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  28/10/2024, Dje
05/11/2024)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do acórdão
impugnado caracteriza a deficiência na fundamentação recursal, fazendo incidir,
por analogia, o disposto nas Súmulas 283 e 284 do STF. Precedentes.
2. A conclusão do Tribunal de origem está de acordo com a interpretação deste
Superior Tribunal de Justiça porquanto foi constatada, no caso, a resistência da
agravante em cumprir a determinação judicial de custeio do tratamento médico, o
que justificou a penhora. Precedentes. Súmula 83/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
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dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 2779763 / SP, minha relatoria,
QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2025, DJe 12/06/2025)

Inafastável, no ponto os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.964.450 / MT

Número Registro: 2025/0219671-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10044089720248110000 10044774520208110041 10114296920228110041 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A 
AGRAVANTE : SPA ONLINE ASSESSORIA DE MODA E APOIO ADMINISTRATIVO

LTDA 
AGRAVANTE : HAP PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : A3M4P PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : APJM PARTICIPACOES S.A 
AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS DA AMAZONIA LTDA 
AGRAVANTE : ADM COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA 
AGRAVANTE : Q1 SERVICO E RECEBIMENTO LTDA 
AGRAVANTE : AMD - COMERCIO DE ROUPAS LTDA 
AGRAVANTE : COLOMBO FRANCHISING LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : CONSORCIO PLAZA NITEROI 
ADVOGADOS : DANILO PALINKAS ANZELOTTI - SP302986

JOÃO VICENTE BERRIEL NETTO - RJ169957
HALLAF ANDRADE DE COUTO - SP439824
STEFANIE DE CARVALHO AVELINO DOS SANTOS - SP491883

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A 
AGRAVANTE : SPA ONLINE ASSESSORIA DE MODA E APOIO ADMINISTRATIVO

LTDA 
AGRAVANTE : HAP PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : A3M4P PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : APJM PARTICIPACOES S.A 
AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS DA AMAZONIA LTDA 
AGRAVANTE : ADM COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA 
AGRAVANTE : Q1 SERVICO E RECEBIMENTO LTDA 
AGRAVANTE : AMD - COMERCIO DE ROUPAS LTDA 
AGRAVANTE : COLOMBO FRANCHISING LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : CONSORCIO PLAZA NITEROI 
ADVOGADOS : DANILO PALINKAS ANZELOTTI - SP302986

JOÃO VICENTE BERRIEL NETTO - RJ169957
HALLAF ANDRADE DE COUTO - SP439824
STEFANIE DE CARVALHO AVELINO DOS SANTOS - SP491883

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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